
 

  

     Rio de Janeiro, 13 de novembro de 2018 | Edição nº 202    

 
  

TJRJ  |  STF  |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  |  LEGISLAÇÃO  |  BANCO DO CONHECIMENTO   

    

Leia no portal do TJRJ 

  Atos oficiais   

  Biblioteca 

  Ementário  

  Informativo de Suspensão... 

  Precedentes (IRDR, IAC...)   

  Revista de Direito  

  Revista Jurídica  

  Súmula TJRJ 

STJ 

Revista de Recursos 

Repetitivos -  Organização 

Sistemática  

Informativos 

  STF nº 921  

  STJ nº 635  

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça Itinerante atende vítimas de deslizamento em Niterói 

 

Responsáveis pela força-tarefa da Lava Jato debatem a corrupção, em 

evento na Emerj 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

ADI questiona norma que condiciona atuação de servidor em atividades 

sindicais à compensação das horas não trabalhadas 

 

A Confederação Nacional das Carreiras Típicas de Estado (Conacate) ajuizou, 

no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6035, com pedido de liminar, para questionar o artigo 36 da Instrução 

Normativa (IN) 02/2018 da Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPOG), que condiciona a liberação 

de servidor público para participação em atividades sindicais à compensação 

das horas não trabalhadas. 

 

Segundo a entidade, a norma viola os direitos constitucionais à organização e à liberdade associativa, previstos 

nos artigos 37, inciso VI, e 5º, inciso XVII, da Constituição Federal. De acordo com a Conacate, com a limitação 

dos horários para atuação sindical, poucos servidores terão interesse em se candidatar a cargos de diretoria em 
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sindicatos. A própria IN considera que apenas podem ser trabalhadas duas horas extras por dia para fins de 

compensação, que deve ocorrer até o fim do mês subsequência à ausência. 

 

A confederação explica que a ordem constitucional assegura ao povo brasileiro, incluindo os servidores públicos, 

a possibilidade de se organizar em entidades de classe para lutar por direitos e interesses da categoria profissional 

que integram. “Porém, a IN veio impor obstáculos aos servidores públicos que têm interesse em participar de suas 

respectivas entidades representativas de carreiras”, afirma. Para a Confederação, eventual ausência do servidor 

para se dedicar a tarefa da entidade representativa de sua carreira não precisa ser reposta. 

 

Mérito 

 

O relator da ação, ministro Marco Aurélio, adotou o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das 

ADIs) para que a ADI 6035 seja julgada diretamente no mérito pelo Plenário do STF, sem prévia análise do pedido 

de liminar. Em sua decisão, o relator solicitou informações ao secretário de gestão de pessoas do MPOG e 

determinou que, sucessivamente, se dê vista dos autos à Advocacia-Geral da União (AGU) e à Procuradoria-Geral 

da República (PGR) para que se manifestem sobre a matéria. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Justiça Federal vai julgar ações que contestam reajuste de tarifa do metrô de Belo Horizonte 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) cassou decisões da Justiça estadual mineira que haviam suspendido o 

reajuste da tarifa cobrada dos usuários do metrô de Belo Horizonte. O ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator 

de processo que discute a competência para analisar a questão, determinou que as ações acerca do tema sejam 

encaminhadas para a Justiça Federal. 

 

O conflito de competência foi suscitado no STJ pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) ante duas 

ações contra a recomposição de preços, determinada por resolução da empresa com base em ato administrativo 

do Ministério do Planejamento. Trata-se de uma ação civil pública, ajuizada pelo Ministério Público de Minas Gerais, 

e uma ação popular, ajuizada pelo deputado federal Fábio Ramalho (MDB-MG). 

 

O ministro relator constatou que a modificação da natureza jurídica da CBTU, parte ré nos processos, passando 

de sociedade de economia mista para empresa pública federal, atrai a competência da Justiça Federal, conforme 

estabelece o artigo 109, I, da Constituição Federal. 

 

As ações 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D395415&data=02%7C01%7C%7C63b2ea6364794c7018c408d649a5fa0f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636777374554318358&sdata=0iRyHid4jUzjPpXMSglH7GFJW3IPne8lA0LpJmjn5Wo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FJusti%25C3%25A7a-Federal-vai-julgar-a%25C3%25A7%25C3%25B5es-que-contestam-reajuste-de-tarifa-do-metr%25C3%25B4-de-Belo-Horizonte&data=02%7C01%7C%7C63b2ea6364794c7018c408d649a5fa0f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636777374554318358&sdata=aL1GyFjH91AgnGKj4x84o%2BPH3uRHBWEV8cdoZ4DZKqo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art109&data=02%7C01%7C%7C63b2ea6364794c7018c408d649a5fa0f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636777374554318358&sdata=k%2BoH4y1zSMSeXB5GjDNfSjEDBhSrMHid86kLIv0ZaCk%3D&reserved=0


De acordo com a CBTU, a ação popular foi ajuizada em 11 de maio de 2018 na Justiça estadual (4ª Vara da 

Fazenda Pública de Belo Horizonte). Foi concedida liminar para suspender o reajuste. Já a ação civil pública foi 

ajuizada no dia 15 de maio de 2018, no mesmo juízo em que proposta a ação popular (por conexão). O juízo de 

primeiro grau deferiu liminar para suspender a recomposição de tarifas, mantendo o valor de R$ 1,80 até que fosse 

tomada outra decisão judicial. 

 

Segundo a CBTU, a decisão estaria causando “prejuízos incalculáveis e irreversíveis, podendo até gerar a total 

paralisação do serviço de transporte metroviário”. Contra as decisões, a CBTU recorreu por meio de agravo ao 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais, distribuído a uma das Câmaras de Direito Privado, tendo esta declinado da 

competência para a Justiça Federal, que, posteriormente, também se julgou incompetente. 

 

A CBTU defende que, por ser empresa estatal dependente do Tesouro Nacional, bem como pelo fato de que a 

recomposição tarifária foi autorizada por ato administrativo do Ministério do Planejamento, caberia à Justiça Federal 

o processamento e julgamento das ações. 

 

Com a decisão do ministro Napoleão, a 7ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária de Minas dará continuidade à 

análise das ações. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Prévio contrato de compra sem registro não impede arrematante de ficar com o imóvel 

 

A Terceira Turma decidiu que arrematantes de imóvel em hasta pública têm direito à propriedade, mesmo com a 

existência de prévio contrato de compra e venda do bem entre outras pessoas, porém não registrado em cartório 

imobiliário. Ao modificar o entendimento de segundo grau, a turma reconheceu que, até o seu regular registro no 

órgão competente, o ajuste particular gera obrigação apenas entre as partes envolvidas. 

 

Segundo a relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, a obrigação perante terceiros (erga omnes) só ocorre 

com o registro imobiliário do título, o que foi feito apenas pelos arrematantes. “Sob esse enfoque, ausente a 

formalidade considerada essencial pela lei ao negócio realizado, não se pode admitir que o título seja oponível ao 

terceiro de boa-fé que arremata judicialmente o imóvel e promove, nos estritos termos da lei, o registro da carta de 

arrematação”, elucidou. 

 

Embargos de terceiro 

 

A propriedade em litígio foi alvo de diversas transações de venda, todas sem efetivo registro de transferência de 

posse, e, posteriormente, foi arrematada ao ir a leilão em processo de execução. 

 

Dessa forma, coube à Terceira Turma decidir, em recurso especial, qual direito deve prevalecer: o direito pessoal 

dos supostos adquirentes do imóvel, fundado em promessa de compra e venda celebrada por instrumento particular 

com os anteriores promitentes compradores do imóvel, sem anotação no registro imobiliário; ou o direito de 
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propriedade dos arrematantes do imóvel em hasta pública judicial, e que promoveram o registro da carta de 

arrematação no cartório imobiliário. 

 

Seguindo o voto da relatora, o colegiado entendeu que o direito a prevalecer é o dos arrematantes, visto que “a 

propriedade do bem imóvel só é transferida com o respectivo registro do título no cartório imobiliário competente”. 

 

A ministra disse que sua decisão não se opõe à Súmula 84/STJ, que apenas consolida a tese de que o registro 

imobiliário do título não é requisito para a oposição de embargos de terceiro. 

 

Ainda de acordo com a ministra relatora, apesar de não ser requisito para oposição dos embargos de terceiro, o 

registro do título “é imprescindível para a sua oponibilidade em face de terceiro que pretenda sobre o imóvel direito 

juridicamente incompatível com a pretensão aquisitiva do promitente comprador”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Repetitivo desobriga planos de fornecer medicamento não registrado pela Anvisa 

 

Em julgamento de dois recursos especiais sob o rito dos recursos repetitivos, relatados pelo ministro Moura 

Ribeiro, a Segunda Seção definiu que as operadoras de plano de saúde não são obrigadas a fornecer 

medicamentos não registrados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

De acordo com o ministro relator, o entendimento firmado abrange tanto medicamentos nacionais quanto 

importados, visto que a lei de controle sanitário (Lei 6.360/76) exige de todo fármaco, nacionalizado ou não, o seu 

efetivo registro.   

 

O julgamento do tema, cadastrado sob o número 990 no sistema dos repetitivos, fixou a seguinte tese: “As 

operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela Anvisa”. 

 

Esse entendimento já consta da jurisprudência do tribunal, mas passa agora à condição de precedente qualificado, 

com ampla repercussão em toda a Justiça. De acordo com o artigo artigo 927 do Código de Processo Civil, a 

definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias, inclusive aos juizados especiais, para 

a solução de casos fundados na mesma questão jurídica. 

 

Com o julgamento do tema, voltam a tramitar os processos que, por tratar da mesma controvérsia, estavam 

suspensos em todo o território nacional à espera da definição do STJ. Só nos tribunais de segunda instância 

estavam sobrestados 204 recursos especiais a respeito da matéria, segundo Moura Ribeiro.  

 

Câncer e hepatite 
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No REsp 1.726.563, a Amil Assistência Médica Internacional S.A. se recusou a cobrir despesas com tratamento de 

câncer de pâncreas à base dos medicamentos Gencitabina e Nab-Paclitaxel (Abraxane). Já no REsp 1.712.163, a 

Amil e a Itauseg Saúde se negaram a fornecer o medicamento Harvoni, para tratamento de hepatite C. 

 

Em ambos os casos, decisões de segunda instância fundamentadas no Código de Defesa do Consumidor (CDC) 

obrigaram as operadoras a fornecer o tratamento prescrito pelos médicos. 

 

No STJ, o ministro Moura Ribeiro explicou que as disposições do CDC têm aplicação apenas subsidiária aos 

contratos firmados entre usuários e operadoras de plano de saúde, “conforme dicção do artigo 35-G da Lei 

9.656/98, razão pela qual, nas hipóteses de aparente conflito de normas, pelos critérios da especialidade e da 

cronologia, devem prevalecer as normas de controle sanitário, que visam ao bem comum”. 

 

Infrações 

 

Além disso, o relator observou que a obrigação de fornecer “não se impõe na hipótese em que o medicamento 

recomendado seja de importação e comercialização vetada pelos órgãos governamentais, porque o Judiciário não 

pode impor que a operadora do plano de saúde realize ato tipificado como infração de natureza sanitária, prevista 

no artigo 66 da Lei 6.360/76, e criminal também, prevista na norma do artigo 273 do Código Penal”. 

 

Segundo o ministro, não há como o Poder Judiciário “atropelar todo o sistema criado para dar segurança sanitária 

aos usuários de medicamentos, sob pena de causar mais malefícios que benefícios”. Isso não impede – 

acrescentou – que pacientes prejudicados por suposta omissão da Anvisa no registro de medicamentos venham a 

ajuizar ações específicas para apurar possível responsabilidade civil da agência reguladora. 

 

Recursos repetitivos 

 

O novo Código de Processo Civil regula a partir do artigo 1.036 o julgamento por amostragem, mediante a seleção 

de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma mantém vedação à cobrança de prestações de leasing após furto ou roubo do bem 

garantido por seguro 

 

Nos casos de furto ou roubo do bem objeto de arrendamento mercantil (leasing) garantido por contrato de seguro, 

a instituição financeira não pode cobrar as parcelas vincendas do contrato, já que nessa hipótese a arrendadora 

não cumpre mais com a obrigação de colocar o bem à disposição do arrendatário. 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma manteve a vedação da cobrança, conforme decisão do Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), mas deu parcial provimento ao recurso das instituições financeiras para restringir 

essa proibição às hipóteses de bem garantido por contrato de seguro, nos limites do pedido formulado na ação 

coletiva ajuizada pela Comissão de Defesa do Consumidor da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). 

 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, no contrato de arrendamento mercantil (leasing), a 

prestação que se torna impossível de ser cumprida na hipótese de perda do bem por caso fortuito ou força maior 

é a do arrendador, “de modo que, pela teoria dos riscos, o contrato se resolveria e quem teria de arcar com os 

prejuízos da perda do bem teria de ser o arrendador, devedor da prestação que deixa de poder ser adimplida 

involuntariamente e sem culpa”. 

 

Enriquecimento sem causa 

 

A ministra destacou que o seguro é pago ao dono do bem (o arrendador, instituição financeira) e, assim, quem 

ficaria com o prejuízo seria o consumidor (arrendatário), que não dispõe do bem arrendado e, ainda assim, é 

obrigado a adimplir com as prestações vincendas do arrendamento mercantil, o que infringe o equilíbrio contratual 

e a correspectividade das prestações. 

 

“Nesses termos, a perda do bem, sobretudo quando garantida por contrato de seguro, não deveria ser capaz de 

ensejar a resolução do contrato de arrendamento mercantil, ao menos não pelo arrendador, eis que o 

inadimplemento, a partir do momento do recebimento da indenização, é do arrendador, e não do arrendatário, que, 

até então, está adimplente com as prestações que lhe competiam”, afirmou. 

 

Nancy Andrighi disse que a cobrança de parcelas quando o consumidor não dispõe do bem pode caracterizar 

enriquecimento sem causa da instituição financeira. 

 

“É condição para que o arrendador receba a integridade do lucro que visa obter com a operação de 

financiamento/arrendamento que cumpra com o dever de colocar o bem à disposição do arrendatário para seu uso 

e gozo, sem o que não estará legitimado a cobrar pelas parcelas atinentes ao período em que o arrendatário não 

esteve de posse do bem”, acrescentou a relatora. 

 

Mero locador 

 

A ministra ressaltou que no leasing, até o exercício da opção de compra, o consumidor é locador do bem, não 

podendo ser qualificado como promitente comprador. A promessa de venda, relacionada a uma opção de compra, 

pode nem mesmo se concretizar, portanto, segundo a ministra, não é possível aplicar por analogia a norma do 

artigo 524 do Código Civil, que trata da compra e venda com reserva de domínio. 

 

Tratamento equitativo 
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Nancy Andrighi afirmou que “a solução equitativa a ser adotada na hipótese de perda do bem garantido por contrato 

de seguro é aquela na qual o arrendador e o arrendatário firmem um aditivo contratual, por meio do qual prevejam 

a substituição do bem arrendado em decorrência da verificação de sinistro”, o que, aliás, é previsto como cláusula 

obrigatória nos contratos de arrendamento mercantil, nos termos do artigo 7º, VIII, da Resolução 2.309/96 do Banco 

Central. 

 

A ministra destacou, por fim, que os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a limites geográficos, 

mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, possuindo a sentença, portanto, validade em todo o 

território nacional. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro estende a Joesley Batista efeitos de decisão que libertou investigados na Operação 

Capitu 

 

O ministro Nefi Cordeiro estendeu ao empresário Joesley Batista e a outras 16 pessoas os efeitos de decisão 

liminar que revogou as prisões temporárias de dois investigados na Operação Capitu, da Polícia Federal. A 

operação apurou suposto esquema de corrupção no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). 

 

Entre os investigados beneficiados pela decisão também está o ex-executivo do Grupo J&F Ricardo Saud. Segundo 

Nefi Cordeiro, a fundamentação do decreto de prisão temporária é comum a todos os investigados presos, o que 

justifica a aplicação do artigo 580 do Código de Processo Penal.    

 

Por meio da Operação Capitu, a PF investigou suposto acordo ilegal, feito em 2014, que envolveria o então ministro 

da Agricultura Antônio Andrade (atual vice-governador de Minas), seu sucessor, Neri Geller, o ex-secretário do 

Mapa Rodrigo Figueiredo e os então executivos do Grupo J&F Investimentos Joesley Batista e Ricardo Saud. 

 

O esquema, intermediado pelo então deputado federal Eduardo Cunha e pelo operador financeiro Lúcio Funaro, 

teria como finalidade o pagamento de propina para que servidores do Mapa praticassem atos que beneficiassem 

empresas do Grupo J&F.  

 

Causa de rescisão 

 

Segundo a desembargadora do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que decretou a prisão, a despeito 

dos acordos de colaboração realizados anteriormente, declarações recentes demonstraram que os investigados 

estariam ocultando fatos e direcionando a atividade policial, o que justificaria a medida cautelar de prisão.  

 

Todavia, ao analisar os pedidos de habeas corpus de Neri Geller e Rodrigo Figueiredo, o ministro Nefi Cordeiro 

destacou que o suposto crime e a destruição de provas ocorreram há quase cinco anos e, portanto, não são fatos 

recentes que justifiquem a prisão cautelar. O ministro também ressaltou que a falta à verdade por parte de 

colaboradores pode ser causa de rescisão do acordo ou de redução proporcional dos favores negociados, mas 

jamais motivo de risco ao processo ou à sociedade capaz de autorizar a prisão provisória. 
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Diante do entendimento de que os riscos apontados não são contemporâneos com a ordem de prisão e de que 

não se admite prender simplesmente por falta de colaboração do acusado, “também em face dos requerentes 

incide igual ilegalidade da prisão”, concluiu o ministro ao estender a revogação da prisão aos demais investigados. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Conciliação: CNJ prepara semana de acordos com poupadores 

 

Corregedor fala sobre os impactos da inteligência artificial no Direito 

 

Prêmio Conciliar É Legal tem 105 práticas concorrentes 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0085926.53.2014.8.19.0001 

Rel. Des. Augusto Alves Moreira Junior 

j. 25.09.2018 e p. 13.11.2018  

 

Apelação cível. Condomínio. Direito de vizinhança. Alegação de irregularidade de obra realizada por condômino 

em unidade autônoma. Construção de varanda que acarretou modificação da fachada do edifício e ampliação da 

fração ideal da unidade. Vedação apriorística à alteração da fachada, ressalvada a anuência da medida pela 

unanimidade dos condôminos. Exegese dos artigos 10, da lei n° 4.591/64, e 1.336, inciso III, do Código Civil. 

Derrogação da norma da convenção que disponha de modo diverso. Prevalência das leis de regência sobre o 

regramento da convenção condominial. Mudança do padrão arquitetônico atestada pela prova pericial. 

Irregularidade da edificação demonstrada. Irrelevância da legalização superveniente da construção pela edilidade. 

Distinção entre a licença para construir, enquanto instrumento de controle urbanístico, e a legitimidade da obra 

perante o condomínio, assecuratória do bom exercício dos direitos de vizinhança. Formalização de renúncia pelo 

síndico, na qualidade de representante legal do condomínio, a quaisquer direitos oponíveis ao réu, relacionados à 

obra empreendida em sua unidade. Impossibilidade de renúncia a direito alheio, sem expressa autorização legal. 

Direito a voto pertencente a cada um dos condôminos, não exercitado na hipótese. Excesso de poderes de 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FMinistro-estende-a-Joesley-Batista-efeitos-de-decis%25C3%25A3o-que-libertou-investigados-na-Opera%25C3%25A7%25C3%25A3o-Capitu&data=02%7C01%7C%7C63b2ea6364794c7018c408d649a5fa0f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636777374554474603&sdata=pBiSqQMpaDbdJtOH3HKKvYgH6%2Bl8PxOoAxl23drPUG0%3D&reserved=0
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representação caracterizado. Invalidade do ato abdicativo. Malferimento da disciplina legal aplicável à alteração da 

fachada do condomínio edilício, efetivada sem aprovação de todos os condôminos, em desatenção à forma 

estatuída em lei. Desfazimento da obra imperativo. Infiltrações e vazamentos verificados na unidade da segunda 

autora, oriundos da obra realizada pelo réu. Hipótese de mero aborrecimento. Inexistência de abalo psicológico ou 

ofensa à dignidade da parte. Dano moral não configurado. Condenação do réu aos ônus de sucumbência. Sentença 

parcialmente reformada. Recurso a que se dá parcial provimento. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Súmula da Jurisprudência Predominante 

 

Atualizamos a página da Súmula da Jurisprudência Predominante com o cancelamento do verbete sumular nº 131. 

 

“Enquanto não editada a legislação infraconstitucional de que trata o art. 125, par. 4º, da Constituição Federal, a 

competência para julgar as ações contra atos disciplinares militares continua sendo dos Juízes Fazendários.” 

 

Referência: Uniformização de Jurisprudência nº. 2006.018.00004. Julgamento em 13/11//2006. Relator: 

Desembargadora Marianna Pereira Nunes Feteira Gonçalves. Votação por maioria.  

 

VERBETE SUMULAR CANCELADO, conforme decisão do Órgão Especial no Processo Administrativo nº. 

0035729-58.2018.8.19.0000. Julgamento em 20/08/2018. Relator: Desembargador Luiz Zveiter. Votação por 

unanimidade. Acórdão publicado em 23/08/2018. 

 
 
Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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